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PARECER Nº 478, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 467, DE 2023
De autoria do Deputado Conte Lopes, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais do ramo alimentício, que comercializam alimentos prontos para consumo, a informarem a substituição do uso do queijo e/ou outros lácteos e seus derivados de origem animal, por produtos tidos como similares, a base de gordura vegetal”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 10 a 14/04/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise objetiva assegurar que os consumidores sejam informados sobre a substituição de produtos lácteos por análogos não lácteos em alimentos prontos para consumo. Esta proposta visa promover a transparência e a proteção dos direitos do consumidor no Estado de São Paulo.
Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição do Estado de São Paulo, em seu Artigo 1º, assegura que o Estado exerce todas as competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal, conferindo autonomia para legislar em áreas específicas, inclusive na proteção dos direitos do consumidor​​. O Artigo 5º da Constituição Estadual reitera a independência e harmonia entre os Poderes do Estado, reforçando a capacidade legislativa da Assembleia em questões pertinentes à sua jurisdição​​. Além disso, o Artigo 19 confirma a competência da Assembleia Legislativa para dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, inclusive sobre as políticas de consumo e proteção ao consumidor​​.
No contexto da legislação federal, a proposta está alinhada aos princípios de defesa do consumidor estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), que preconiza a transparência e a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços. A Lei Nº 6.437 de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à legislação sanitária, estabelece sanções para o descumprimento de normas sanitárias, incluindo a falta de informações corretas sobre produtos alimentícios.
Considerando os aspectos analisados, conclui-se que o Projeto de Lei Nº 467/2023 está em consonância com as Constituições Federal e Estadual, alinhando-se aos princípios de transparência e proteção ao consumidor. A proposta reforça o compromisso do Estado de São Paulo com a defesa dos direitos dos consumidores, assegurando a clareza das informações nos produtos alimentícios.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 467, de 2023.
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